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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10166.721495/2010­55 

Recurso nº  000.000   Voluntário 

Acórdão nº  2401­002.455  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  17 de maio de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  RIOGRANDENSE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Data do fato gerador: 07/07/2010 

MPF.  PRORROGAÇÃO.  NECESSIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DA 
AUTORIDADE FISCAL. INEXISTÊNCIA. 

Havendo prorrogação de MPF dentro do prazo de sua validade, não há o que 
se falar em substituição da autoridade fiscal. 

APURAÇÃO  COM  ESTEIO  EM  RECIBOS  DE  PAGAMENTO. 
PRESUNÇÃO  DA  OCORRÊNCIA  DOS  FATOS  GERADORES. 
INOCORRÊNCIA. 

Não  há  o  que  se  falar  em  presunção  dos  fatos  geradores  das  contribuições 
lançadas quando a apuração fiscal se deu com base na documentação exibida 
pelo sujeito, principalmente em recibos de pagamento. 

MULTA.  CARÁTER  CONFISCATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
DECLARAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Não  pode  a  autoridade  fiscal  ou  mesmo  os  órgãos  de  julgamento 
administrativo afastar a aplicação de penalidades previstas em lei vigente, sob 
a justificativa de que têm caráter confiscatório. 

MULTA  POR  DESCUMPRIMENTO  DE  OBRIGAÇÃO  ACESSÓRIA. 
JUROS SELIC. 

Na multa constante no presente Auto de Infração não está incluída qualquer 
parcela a título de juros ou correção monetária. 

Recurso Voluntário Negado 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso. 

 

Elias Sampaio Freire ­ Presidente 

 

Kleber Ferreira de Araújo ­ Relator 

 

Participaram  do  presente  julgamento  o(a)s  Conselheiro(a)s  Elias  Sampaio 
Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira e 
Marcelo Freitas de Souza Costa. 
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  interposto  pelo  contribuinte  acima  identificado,  contra 
decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento – DRJ em Brasília (DF), que 
julgou procedente o lançamento consubstanciado no Auto de Infração n.º 37.256.656­0. 

O  lançamento diz  respeito  a  lavratura para  aplicação de multa em  razão da 
empresa  haver  apresentado  livro  contábil  que  não  atendia  às  formalidades  exigidas  pela 
legislação. 

No  Relatório  Fiscal  da  Infração  às  fls.  06/10,  a  autoridade 
lançadora  esclarece  que  a  empresa  autuada  remunerou  os 
segurados  contribuintes  individuais  (sócias)  a  título  de  pró­
labore,  porém  os  valores  pagos  não  foram  identificados  na 
contabilidade da empresa. Portanto, a fiscalização concluiu que 
não  houve  contabilização dos  referidos  valores,  caracterizando 
deficiência  nos  livros  contábeis,  visto  que  houve  omissão  de 
informação verdadeira. 

O acórdão de primeira instância foi assim ementado: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Data do fato gerador: 07/07/2010 

MULTA  POR  INFRAÇÃO.  NÃO  APRESENTAÇÃO  DE 
DOCUMENTOS OU APRESENTAÇÃO DEFICIENTE. CFL 38. 

Constitui infração à legislação previdenciária, deixar a empresa 
de  exibir  documentos  e/ou  livros  relacionados  com  fatos 
geradores de contribuições previdenciárias, quando devidamente 
solicitados pela  fiscalização, ou apresentar  livro ou documento 
que  não  atenda  as  formalidades  legais  exigidas,  que  contenha 
informação  diversa  da  realidade  ou  que  omita  informação 
verdadeira. 

ÔNUS  DA  PROVA.  ALEGAÇÃO  DESACOMPANHADA  DE 
PROVA. 

Cabe  ao  impugnante  trazer  juntamente  com  suas  alegações 
impugnatórias  todos  os  documentos  que  dêem  a  elas  força 
probante. 

CARÁTER CONFISCATÓRIO DA MULTA 

Não  é  confiscatória  a  multa  exigida  nos  estritos  limites  do 
previsto  em  lei  para  o  caso  concreto,  não  sendo  competência 
funcional  do  órgão  julgador  administrativo  apreciar  alegações 
de ilegalidade ou inconstitucionalidade da legislação vigente. 

DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS. 
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Os  efeitos  das  decisões  judiciais,  no  âmbito  da  Secretaria  da 
Receita Federal do Brasil, possui como pressuposto a existência 
de  decisão  definitiva  do  Supremo  Tribunal  Federal  acerca  da 
inconstitucionalidade da lei que esteja em litígio e, ainda assim, 
de  ato  específico  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil. 
Não  estando  enquadradas  nesta  hipótese,  as  decisões  judiciais 
só produzem efeitos entre as partes envolvidas, não beneficiando 
nem prejudicando terceiros. 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA ­ INDEFERIMENTO. 

A  autoridade  julgadora  de  primeira  instância  determinará,  de 
ofício  ou  a  requerimento  do  impugnante,  a  realização  de 
diligências  ou  perícias,  quando  entendê­las  necessárias, 
indeferindo as que considerar sem motivação ou prescindíveis. 

PEDIDO  DE  JUNTADA  POSTERIOR  DE  DOCUMENTOS. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. 

A  prova  documental  deve  ser  apresentada  na  impugnação, 
precluindo o direito de o impugnante fazê­lo em outro momento 
processual. 

DOMICÍLIO  TRIBUTÁRIO.  ENDEREÇO  CADASTRAL. 
INTIMAÇÃO  ENDEREÇADA  AO  ADVOGADO. 
INDEFERIMENTO. 

O  domicílio  tributário  do  sujeito  passivo  é  o  endereço,  postal, 
eletrônico  ou  de  fax  fornecido  pelo  próprio  contribuinte  à 
Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  para  fins  cadastrais.  Dada  a 
inexistência  de  previsão  legal,  indefere­se  o  pedido  de 
endereçamento das intimações ao escritório do procurador. 

Impugnação Improcedente 

Crédito Tributário Mantido 

Na sua peça recursal, o sujeito passivo alegou, em síntese, que: 

a) todo o procedimento fiscal deve ser nulificado, posto que, há Mandados de 
Procedimento Fiscal ­ MPF que não foram prorrogados dentro do prazo regulamentar e, assim, 
os MPF  subsequentes  deveriam  ter  autorizado  outro  auditor  fiscal  para  dar  continuidade  ao 
procedimento, conforme determina a legislação; 

b) não se admite no direito pátrio que se estabeleça obrigação tributária com 
esteio em presunção do fato gerador, como é o caso dos autos em que o fisco baseou­se para 
lavrar  o AI  em meras  declarações  prestadas mediante  a Guia  de Recolhimento  do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP; 

c) a multa aplicada é  inconstitucional, em face do seu caráter confiscatório, 
por atingir o patamar de 75% do tributo devido; 

c)  não  se  admite  a  cumulação  dos  juros  SELIC  com  índices  de  correção 
monetária e juros moratórios. 

Ao final, requer: 

a) declaração de nulidade do AI; 
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b) reconhecimento da improcedência da multa aplicada; 

c) exclusão dos juros SELIC 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator 

Admissibilidade 

O  recurso  merece  conhecimento,  posto  que  preenche  os  requisitos  de 
tempestividade e legitimidade. 

A nulidade motivada por falha nos MPF 

Alega  a  recorrente  que,  tendo  havido  expiração  de  dois  dos  MPF,  na 
substituição  dos mesmos  deveria  o  obrigatoriamente  constar  outra  autoridade  fiscal  para  dar 
continuidade  ao  procedimento.  Não  se  tendo  procedido  dessa  forma  é  nulo  o  procedimento 
fiscal. 

Consultando a sítio da RFB pude constatar que o MPF original, com duração 
de  120  dias  foi  emitido  em  09/10/2009,  com  prazo  de  expiração  em  06/02/2010  (120  dias, 
conforme  art.  11,  I,  da  Portaria  RFB  n.º  11.371/2007),  as  prorrogações  deram­se  em 
06/02/2010; 07/04/2010 e 06/06/2010 (60 dias, conforme art. 11, II, da mesma Portaria). 

Considerando­se  que  a  ciência  do  lançamento  pelo  sujeito  passivo  ocorreu 
em 12/07/2010, percebe­se que na data da ciência do lançamento havia MPF vigente e que não 
houve  expiração  de  qualquer  dos  MPF  lavrados,  mas  apenas  prorrogação  dos  mandados. 
Assim,  a  afirmação  da  recorrente  encontra­se  totalmente  dissociada  dos  fatos  ocorridos  no 
processo. 

Afasto, então, essa preliminar. 

A suposta presunção quanto à ocorrência dos fatos geradores 

Os  autos  estão  a  revelar  que  a  apuração  das  contribuições  deu­se mediante 
análise da documentação apresentada pela empresa. Foi com esteio nos recibos de pagamento 
exibidos  que  o  fisco  verificou  que  os  valores  pagos  a  título  de  pró­labore  não  haviam  sido 
contabilizados. 

Foi acostado demonstrativo onde consta a remuneração paga aos sócios pela 
empresa.  Esta  por  sua  vez,  embora manifeste  inconformismo,  não  juntou  qualquer  elemento 
que pudesse alterar o resultado da apuração fiscal realizada. 

Nos  termos  do  art.  333  do Código  de  Processo Civil  (Lei  n.º  5.869/1973), 
utilizado  subsidiariamente  no  processo  administrativo  fiscal,  é  do  réu  o  encargo  de provar  a 
existência de fato que possa extinguir o direito do autor. Eis o dispositivo: 

Art.333.O ônus da prova incumbe: 

 I­ ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; 
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 II­ ao réu, quanto à existência de  fato impeditivo, modificativo 
ou extintivo do direito do autor. 

(...) 

No caso  em  tela,  o direito de Fisco de  aplicar  a multa  restaria  extinto  se o 
sujeito  passivo  conseguisse  demonstrar  que  a  Administração  houvera  incorrido  em  erro  na 
avaliação da remuneração paga a título de pró­labore. Considerando­se que esse fato não restou 
demonstrado,  deixo  de  acolher,  por  absoluta  falta  de  provas,  o  argumento  de  que  houve  na 
espécie presunção de fatos geradores ou mesmo equívoco na autuação. 

Não  custa  repetir  que  a  empresa  não  acostou  qualquer  retificação  dos 
documentos que serviram de base para a autuação. 

Multa – caráter confiscatório 

Arguiu a recorrente a inconstitucionalidade da multa aplicada, em face do seu 
caráter confiscatório. Na análise dessa razão, não se pode perder de vista que o lançamento da 
penalidade  por  descumprimento  de  obrigação  acessória  é  operação  vinculada,  que  não 
comporta  emissão  de  juízo  de  valor  quanto  à  agressão  da medida  ao  patrimônio  do  sujeito 
passivo,  haja  vista  que  uma  vez  definido  o  patamar  da  quantificação  da  penalidade  pelo 
legislador, fica vedado ao aplicador da lei ponderar quanto a sua justeza, restando­lhe apenas 
aplicar a multa no quantum previsto pela legislação. 

Cumprindo  essa  determinação  a  autoridade  fiscal,  diante  da  ocorrência  da 
infração ­ fato incontestável ­ aplicou a multa no patamar fixado na legislação, conforme muito 
bem  demonstrado  no  Relatório  Fiscal  da  Aplicação  da  Multa,  em  que  são  expressos  o 
fundamento legal e os critérios utilizados para a gradação da penalidade aplicada. 

Além  do  mais,  salvo  casos  excepcionais,  é  vedado  a  órgão  administrativo 
declarar  inconstitucionalidade  de  norma  vigente  e  eficaz.  No  âmbito  do  julgamento 
administrativo,  a  matéria  acabou  por  ser  sumulada,  como  se  vê  do  seguinte  enunciado  de 
súmula: 

Súmula CARF Nº 2  

O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária.  

Essa súmula é de observância obrigatória, nos  termos do “caput” do art. 72 
do Regimento Interno do CARF1. Como se vê, este Colegiado falece de competência para se 
pronunciar sobre as alegações de inconstitucionalidade de lei e decreto trazidas pela recorrente. 

Acrescente­se  ainda  que  a  multa  não  foi  imposta  no  patamar  de  75%  do 
tributo devido, como afirma a recorrente, mas em valor fixo conforme a legislação mencionada 
no Relatório Fiscal da Aplicação da Multa. 

Juros SELIC 

                                                           
1  Art.  72.  As  decisões  reiteradas  e  uniformes  do  CARF  serão  consubstanciadas  em  súmula  de  observância 
obrigatória pelos membros do CARF. 
(...) 
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A  insurgência  da  recorrente  quanto  à  aplicação  de  juros  SELIC  cumulado 
com atualização monetária e juros moratórios não deve ser considerada. 

É  que  na  multa  presente  no  AI  guerreado  não  há  qualquer  referência  à 
incidência de juros ou atualização monetária, sendo impertinente esse argumento. 

Conclusão 

Ante todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso. 

Kleber Ferreira de Araújo 
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